
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO

ACÓRDÃO
AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2007520-95.2014.815.0000
Relator : Des. José Ricardo Porto
Agravante : Edivanildo Duarte Guimarães e outros
Advogados      : Tiago José Souza e Silva e Jovelino Carolino Delgado Neto
Agravado : Grimberg Duarte Guimarães e outros

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DECISÃO  RECORRIDA 
QUE  DETERMINOU  A  ALTERAÇÃO  DO  VALOR  DA 
CAUSA  E  INDEFERIU  A  JUSTIÇA  GRATUITA. 
CONCESSÃO DA TUTELA RECURSAL, EM PARTE, PARA 
CONCEDER A GRATUIDADE JUDICIÁRIA.  PAGAMENTO 
DAS  CUSTAS  PROCESSUAIS  EM  PRIMEIRO  GRAU. 
PRÁTICA DE ATO INCOMPATÍVEL COM A PRETENSÃO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO  A QUO. DESPROVIMENTO 
DO RECURSO INSTRUMENTAL. 

“O  efetivo  pagamento  de  custas  processuais  é  ato  
incompatível  com  a  declaração  de  hipossuficiência,  pois  
demonstra  que  a  situação  financeira  da  parte  não  é  tão  
crítica a ponto de inviabilizar o pagamento das despesas do  
processo.” (TJPB. AI nº 200.2010.025.811-6/001. Rel. Des. José Di Lorenzo 
Serpa. J. em 14/10/2010).

“(…)  Ademais,  o  recolhimento  das  custas  no  1º  grau  
configura um ato incompatível com a vontade de recorrer do  
indeferimento da Assistência Judiciária Gratuita.  Preclusão  
lógica. (TJPE; Rec. 0009166-23.2014.8.17.0000; Rel. Des. Eurico de Barros 
Correia Filho; Julg. 15/10/2014; DJEPE 21/10/2014)

Quanto  ao  valor  dado  à  causa, o  art.  259,  VII,  do  CPC, 
estabelece  que  na  ação  de  divisão/demarcação 
corresponderá  a  estimativa  oficial  para  o  lançamento  do 
imposto,  podendo  o  Magistrado  determinar  a  alteração, 
ainda que ex officio. 

“(...)Em se tratando de ação demarcatória, o valor da causa  
deve ser fixado com base no previsto no inciso VII, do artigo  
259 do CPC: estimativa oficial para lançamento do imposto.
(...)”  (Agravo de Instrumento Nº 70056668619, Décima Sétima Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Liege Puricelli Pires, Julgado em 26/09/2013) 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de  Agravo de Instrumento com Pedido de Antecipação de Tutela 

Recursal, interposto por Edivanildo Duarte Guimarães e outros contra decisão, de fls. 

42,  que  indeferiu  o  requerimento  de  assistência  judiciária  gratuita,  determinando  o 

pagamento das custas processuais,  no prazo de 10 dias, e a emenda da inicial  com 

relação ao valor dado à causa, sob pena de indeferimento. 

Em suas razões, os agravantes alegam que, para o deferimento da justiça 

gratuita, basta a mera declaração do requerente, ante a presunção relativa de veracidade, 

cabendo à parte contrária impugnar a concessão do benefício. Assim, não pode o juiz 

indeferir tal  pleito quando não possuir fundadas razões para isso. 

Aduzem não ter  condições de arcarem com as despesas judiciárias sem 

prejuízo de sua subsistência, por se tratar de pessoas de baixa renda, o que se comprova 

pelo fato de serem beneficiários do programa do governo federal bolsa família. 

Por  fim,  rebelam-se  contra  a  determinação  de  emenda  à  exordial,  ao 

argumento de que o valor atribuído à causa foi para fins meramente fiscais, já que a ação 

apenas visa uma divisão de terra deixada a herdeiros, com o direito à escrituração. 

Finalmente, requerem a concessão da antecipação da tutela recursal, com a 

manutenção do valor dado à demanda e a outorga da gratuidade judiciária. No mérito, 

pugnam pela procedência do recurso. 

Pedido de efeito suspensivo parcialmente deferido, às fls. 51/52. 

Informações prestadas pelo juiz a quo, às fls. 65/66. 
Desembargador José Ricardo Porto
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Contrarrazões não ofertadas, conforme certidões de fls. 68, 74 e 78. 

Instada  a  manifestar-se,  às  fls.  79/80,  a  Procuradoria  de  Justiça  apenas 

opinou pelo prosseguimento do feito,  sem manifestação de mérito,  porquanto ausente 

interesse público no caso. 

É o breve relatório. 

VOTO

Consoante  relatado,  os  agravantes  se  insurgem  contra  decisão  do 

magistrado a quo que indeferiu a justiça gratuita, determinando o pagamento das custas 

processuais no prazo de 10 (dez) dias e a emenda à inicial com relação ao valor atribuído 

à causa, sob pena de indeferimento. 

 

Quando da análise do pedido de efeito suspensivo nesta Corte, entendi pela 

concessão  da  gratuidade  judiciária,  concebendo,  naquela  oportunidade,  que  os 

recorrentes  não  poderiam  suportar  as  despesas  processuais  sem  prejuízo  do  seu 

sustento e de sua família. 

Todavia, aportando estes autos novamente no gabinete, agora para o exame 

do mérito do presente agravo, verifico, especificamente nas informações prestadas pelo 

Juiz a quo, às fls. 65/66, que os agravantes praticaram ato incompatível com o pedido de 

justiça gratuita, porquanto adimpliram com as despesas processuais no primeiro grau de 

jurisdição,  o que dá a entender pela possibilidade de arcarem com o pagamento das 

custas, sem maiores prejuízos. 

Ora,  segundo  a  jurisprudência  pátria,  o  pagamento  das  despesas 

processuais  é  ato  incompatível  com  a  declaração  de  hipossuficiência  e  com  o 

requerimento da citada isenção, pois demonstra que a situação financeira da parte não é 

tão crítica a ponto de inviabilizar o pagamento das custas do processo, situação, inclusive, 

que configuraria a preclusão lógica. 

Desembargador José Ricardo Porto
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Neste sentido, seguem os seguintes julgados:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO. AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO.  
ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA.  INDEFERIMENTO  NO 
PRIMEIRO GRAU. RECOLHIMENTO. PEDIDO DE GRATUIDADE 
DEDUZIDO  EM  SEGUNDA INSTÂNCIA.  ATO  INCOMPATÍVEL 
COM  A  VONTADE  DE  RECORRER.  PRECLUSÃO  LÓGICA.  
RECURSO  IMPROVIDO.  A  decisão  objeto  do  agravo  de  
instrumento, além de indeferir o requerimento de consignação das  
parcelas incontroversas, desacolheu o pedido de justiça gratuita,  
determinando o recolhimento das custas processuais;.  Hipótese 
em que,  apesar  de pleitear  assistência  judiciária  no  agravo  de 
instrumento,  o  recorrente  não  teceu  qualquer  consideração  a 
respeito dos motivos elencados pelo juiz para o indeferimento do  
benefício, faltando um requisito para o conhecimento do pedido de 
reforma  deste  trecho  da  decisão  (art.  524,  inciso  II,  do  cpc).  
Preclusão consumativa;.  Ademais, o recolhimento das custas  
no 1º grau configura um ato incompatível com a vontade de  
recorrer do indeferimento da Assistência Judiciária Gratuita.  
Preclusão lógica. (TJPE; Rec. 0009166-23.2014.8.17.0000; Rel.  
Des.  Eurico  de  Barros  Correia  Filho;  Julg.  15/10/2014;  DJEPE 
21/10/2014)

APELAÇÃO.  PRODUÇÃO  ANTECIPADA  DE  PROVAS.  
LITISCONSÓRCIO  PASSIVO  NECESSÁRIO.  INEXISTÊNCIA.  
PRELIMINAR  DE  NULIDADE  REJEITADA.  SUCUMBÊNCIA.  
FALTA DE INTERESSE RECURSAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA.  
PAGAMENTO  DE  CUSTAS  RECURSAIS.  PRESUNÇÃO 
ELIDIDA. Na ação de produção antecipada de prova não há parte  
e nem litígio, mas sim interessados e, se não há partes e não há o  
caráter  litigioso,  não  se  pode  concluir  pela  existência  de  
litisconsórcio  passivo  necessário.  Quanto  aos  honorários  de  
sucumbência,  considerando  que  a  apelante  não  é  parte  na  
demanda,  a  condenação  não  lhe  atinge,  não  tendo,  assim, 
interesse recursal.  O pagamento do preparo prévio pela parte  
recorrente  é  ato  incompatível  com  o  pedido  de  justiça  
gratuita, uma vez que o pagamento de custas e/ou despesas  
processuais  elide  a  presunção  de  hipossuficiência  
econômica. (TJMG;  APCV  1.0024.12.107756-4/003;  Rel.  Des.  
Mota e Silva; Julg. 12/08/2014; DJEMG 18/08/2014)

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS.  INSTITUIÇÃO  HOSPITALAR.  JUSTIÇA  GRATUITA.  
RECOLHIMENTO  DE  PREPARO.  ATO  INCOMPATÍVEL.  
DENUNCIAÇÃO  DA  LIDE-MÉDICO.  IMPOSSIBILIDADE.  A 
realização do pagamento ou do preparo, ou de custas ou de  
quaisquer  outras  despesas  processuais,  adiantadamente,  
pela  parte  que  requer  a  assistência  judiciária  impede  sua  
concessão,  pois  é  ato  incompatível  com  a  afirmação  de  
necessidade do requerente. A finalidade da norma inserta no art.  

Desembargador José Ricardo Porto
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88 do CDC é a facilitação do exercício do direito do consumidor  
nas  demandas  em  que  não  puder  identificar  todos  os  
responsáveis pela colocação de determinado produto no mercado,  
e como as relações de consumo constituem um microssistema, a  
melhor orientação é a extensão da vedação da denunciação da 
lide  às  ações  que  se  fundamentam  na  prestação  de  serviço.  
(TJMG; AGIN 1.0114.11.008539-5/001;  Rel.  Des.  Luciano Pinto;  
Julg. 03/07/2014; DJEMG 15/07/2014)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. BENEFÍCIO DA GRATUIDADE DA 
JUSTIÇA.  PEDIDO  ALTERNATIVO  DE  PAGAMENTO  DAS 
CUSTAS  AO  FINAL.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO.  
PRECLUSÃO LÓGICA. PRECEDENTES. Para o deferimento da 
gratuidade judiciária é necessário que existam indícios, ao menos,  
a  demonstrar  que  o  pagamento  das  despesas  processuais  
inviabilizará o sustento do peticionário e de sua família, o que não  
se verifica no caso concreto. O recolhimento das custas é ato  
incompatível com o pedido de Assistência Judiciária Gratuita,  
o  que  denota  a  ocorrência  de  preclusão  lógica. Embora  o 
recolhimento de custas ao termo do processo seja admitido pela  
jurisprudência,  somente  seria  aceitável  em  situações  
excepcionais,  em  que  houvesse  a  comprovação  da  situação 
financeira desfavorável da parte, o que, reiteradamente, deixou de 
ocorrer no caso em tela. Negado seguimento ao agravo. (TJRS;  
AI  118296-83.2014.8.21.7000;  Esteio;  Décima Segunda Câmara 
Cível;  Rel.  Des.  Guinther  Spode;  Julg.  15/04/2014;  DJERS 
22/04/2014)

Colaciono, ainda, aresto desta Corte no mesmo norte:

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  JUSTIÇA  GRATUITA. 
INDEFERIMENTO.  RECOLHIMENTO  DO  PREPARO  DO 
RECURSO.  ATO  INCOMPATÍVEL  COM  A  PRETENSÃO.  
PRECLUSÃO  LÓGICA. PESSOA  JURÍDICA. 
HIPOSSUFICIÊNCIA NÃO COMPROVADA. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO  AGRAVADA.  RECURSO  DESPROVIDO.  "O  efetivo 
pagamento de custas processuais é ato incompatível com a  
declaração  de  hipossuficiência,  pois  demonstra  que  a  
situação  financeira  da  parte  não  é  tão  crítica  a  ponto  de  
inviabilizar o pagamento das despesas do processo. " (TJMG, 
apelação  cível  nº  1.0672.08.300861-1/001).  Por  outro  lado,  a  
agravante  é  uma  firma  individual  que  exerce  atividade 
empresarial com fins lucrativos, característica esta que afasta a  
presunção legal  e  impõe a  prova da hipossuficiência  alegada.” 
(TJPB. AI nº 200.2010.025.811-6/001. Rel. Des. José Di Lorenzo 
Serpa. J. em 14/10/2010). Grifei.

Assim,  considerando  que  a  própria  parte  agravante  derruiu  a  presunção 

relativa de hipossuficiência em seu favor, entendo que agiu com acerto o Magistrado  a 

quo ao  indeferir  o  pleito  de  justiça  gratuita,  sobretudo considerando a  quantidade de 

Desembargador José Ricardo Porto
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litisconsortes  ativos,  o  que  certamente  facilitará  o  pagamento  dos  emolumentos 

judiciários. 

Registro,  ainda,  ter  determinado  a  intimação  dos  recorrentes  para  se 

manifestar  sobre  o  pagamento  das  custas  iniciais  do  processo  e  se  ainda  possuíam 

interesse no feito (despacho de fls.  82),  todavia, conforme certidão de fls. 84, a parte 

insurgente permaneceu inerte. 

Quanto ao valor da causa, o art. 259, VII, do CPC, estabelece que na ação 

de  divisão/demarcação,  como in  casu,  corresponderá  a  estimativa  oficial  para  o 

lançamento  do imposto,  podendo o  Magistrado determinar  a  alteração,  ainda que  ex 

officio. 

Sobre o tema, os Tribunais Pátrios assim se posicionam:

AGRAVO DE INSTRUMENTO.  DIVISÃO E DEMARCAÇÃO DE 
TERRAS  PARTICULARES.  IMPUGNAÇÃO  AO  VALOR  DA 
CAUSA JULGADA PROCEDENTE. CUMULAÇÃO DE PEDIDOS.  
INCIDÊNCIA  DO  INCISO  II,  DO  ARTIGO  259,  DO  CPC.  
DECISÃO  AGRAVADA  MANTIDA. Em  se  tratando  de  ação 
demarcatória, o valor da causa deve ser fixado com base no  
previsto no inciso VII, do artigo 259 do CPC: estimativa oficial  
para lançamento do imposto.  Havendo cumulação com pedido 
indenizatório, de se aplicar a previsão constante no artigo 259, II,  
do  CPC:  a  soma  dos  valores.  Decisão  agravada  mantida.  
AGRAVO  A  QUE  SE  NEGA SEGUIMENTO,  COM  BASE  NO 
ARTIGO  557,  CAPUT  ,  DO  CPC.  (Agravo  de  Instrumento  Nº  
70056668619, Décima Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça  
do RS, Relator: Liege Puricelli Pires, Julgado em 26/09/2013) 

Ementa:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE 
DEMARCAÇÃO. VALOR DA CAUSA. 1. Nos termos do art. 259,  
VII, do Código de Processo Civil, o valor da causa na ação de  
demarcação  será  "a  estimativa  oficial  para  lançamento  do 
imposto", ou seja, o valor venal do imóvel, base de cálculo da  
cobrança do IPTU. 2.  No caso, verifica-se que a despeito dos  
embargos  de  declaração  apresentados,  os  agravantes  já  
retificaram  o  valor  da  causa  conforme  determinado  pelo  D.  
Magistrado.  Com  base  no  valor  venal  do  terreno  do  imóvel,  
utilizado  para  apuração  do  IPTU  de  2012,  os  agravantes  
calcularam proporcionalmente o valor da área a ser demarcada. 3.  
Nesse  passo,  é  possível  afirmar  que  os  agravantes  deram 
interpretação  razoável  à  Lei,  na  medida  em  que  o  valor  

Desembargador José Ricardo Porto
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correspondente à área do terreno cuja demarcação pretendem,  
de fato representa o proveito econômico da parte em demanda 
dessa natureza. Recurso provido para, reconhecida a retificação 
do  valor  da  causa  conforme  determinado,  determinar  o  
prosseguimento  da  demanda.  (  PROCESSO  0118501-
59.2013.8.26.0000    Agravo  de  Instrumento  /  Divisão  e  
Demarcação. Relator(a): Carlos Alberto Garbi. Comarca: Mogi das  
Cruzes . Órgão julgador: 10ª Câmara de Direito Privado. Data do  
julgamento: 06/08/2013. Data de registro: 09/08/2013. Publicação:  
Diário da Justiça do dia 01/10/2013).

Portando,  mantenho a determinação de emenda à  inicial,  frisando que o 

valor da causa deverá corresponder ao estabelecido pelo art. 259, VII, do CPC. 

Ante o exposto, entendo que a decisão combatida não padece de retoques. 

Com essas considerações, desprovejo o presente agravo de instrumento.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Marcos Cavalcanti 
de  Albuquerque.   Participaram  do  julgamento,  além  deste  relator,  o  Exmo. Sr.  Des. 
Leandro dos Santos e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão a Promotora de Justiça convocado, Drª. Vanina Nóbrega 
de Freitas Dias Feitosa.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 27 de novembro de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR 

J02
J/07 (R)
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